
RECURSO ADMINISTRATIVO  

 

 

A(o) Ilustríssimo(a) Senhor(a) Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio 

EMPRESA MUNICIPAL DE TURISMO DE BELO HORIZONTE S/A – BELOTUR 

 

 

Ref.: Processo administrativo: 01-012.154/23-29 – 61962/ASJUR-BL/2023 

 

 

Objeto (resumo): Contratação de sociedade de 

advogados para a prestação dos serviços profissionais 

de advocacia de natureza trabalhista e previdenciária e 

seus reflexos constitucionais e administrativos na área 

contenciosa e consultiva, para atender ao interesse da 

Empresa Municipal de Belo Horizonte S/A – BELOTUR, na 

defesa em juízo, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste edital e seus anexos.     

 

 

BARCELOS & DIAS SOCIEDADE DE ADVOGADOS, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrito no CNPJ n. 30.358.160/0001-78, com atividades à Rua Paraíba, 

n. 1.352, sala 711, Savassi, Belo Horizonte/MG, por seu representante legal, vem, 

respeitosa e tempestivamente, à presença de V. Sa., apresentar RAZÕES RECURSO 

ADMINISTRATIVO, consoante fundamentos a seguir expostos. 

 

 

DO INTROÍTO 

 

 Cuida o presente de Recurso Administrativo contra a habilitação da banca 

KRUSCHEWSKY & NUNES RIBEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, no processo em 

comento, com possível adjudicação do objeto a esta; 

 

 Com todo o respeito e ainda dentro da seara dos prolegômenos, a Recorrente 

expressa em sequência a necessidade de estrito cumprimento das regras editalícias, o 

que não fora observado pela Recorrida. 



 E quanto a tempestividade, é pertinente confirmar a interposição sadia as 

presentes razões, vez que para uma decisão lavrada em 37 de junho de 2023, o item 

16.3 do instrumento convocatório preconiza o prazo de 03 (três) dias (prorrogável ao 

primeiro dia útil) para o manejo deste arrazoado. 

 

 Outrossim, esclarece a Recorrente que a interposição destas razões significa o 

exercício do direito e da garantia constitucional do contraditório e da ampla defesa, 

jamais havendo por parte desta Recorrente o empenho em tentativa de frustrar 

indevidamente o procedimento licitatório. 

 

 Para além, sustenta a empresa Recorrente o preenchimento dos pressupostos 

para admissão da inconformidade, uma vez que presentes os requisitos a que alude 

MARÇAL JUSTEN FILHO 1 , quais sejam os subjetivos, estes consubstanciados no 

interesse recursal e na legitimidade, e os requisitos objetivos, estes consolidados na 

existência do ato administrativo de cunho decisório, tempestividade, forma escrita, 

fundamentação e o pedido de nova decisão.  

 

 Portanto, espera a Recorrente que esta d. comissão julgadora receba esta peça 

como efetiva contribuição à legalidade do procedimento e, segundo o § 2° do artigo 109, 

da Lei 8.666/93, solicita-se que seja atribuído efeito suspensivo ao presente apelo. 

 

 Este é o resumo dos fatos recursais. 

 

 

DAS RAZÕES RECURSAIS 

 

 A Administração Pública no desempenho de suas atividades relacionadas aos 

processos licitatórios deve observar diversos princípios basilares, dentre estes, se 

sobressai o princípio da legalidade, particularmente revestido no princípio da 

vinculação ao instrumento convocatório; 

 

 Neste contexto, necessário destacar que os licitantes deverão seguir à risca o 

Edital, e, da mesma maneira, a Administração Pública também somente poderá exigir 

condições pré-estipuladas no ato de chamamento. Ocorre que, no caso em tela, a 

 
1 (in Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Aide, 4a ed.p. 501).  



participante 1ª colocada descumpriu de maneira clara as disposições carta convocatória, 

além de violar disposição legal aplicável na espécie, qual seja, o inc. III do art. 29 da Lei 

Federal n. 8.666/93: 

 

Art. 29.  A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista, 

conforme o caso, consistirá em:            

 

(...) 

 

III - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal 

do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

 Com a devida vênia, compulsado os autos, verifica-se que a Recorrida não 

apresentou a prova de sua regularidade fiscal para com a fazenda municipal de sua 

sede, descumprindo, sobremodo, o item 15.1.2.a do instrumento editalício: 

 

15.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  a) Prova de regularidade 

para com as Fazendas Federal, Estadual/Distrital e Municipal do domicílio ou 

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

 A rigor, o documento intitulado “3.1 CERTIDAO MUNICIPAL 2023” trata-se 

de documento que NÃO ATESTA A PLENA REGULARIDADE FISCAL da Recorrida. 

 

 E sobre esse postulado é imprescindível citar o magistério do Ilustre Marçal 

Justen Filho, vejamos: 

 

“... o ato convocatório possui características especiais e anômalas enquanto ato 

administrativo, não se sujeita integralmente ao princípio da temporalidade (o ato 

posterior revoga o anterior). A autoridade administrativa dispõe da faculdade de 

escolha, ao editar o ato convocatório. Porém, nascido tal ato, a própria autoridade 

fica subordinada ao conteúdo dele. Editado o ato convocatório, o administrado e o 

interessado submetem-se a um modelo norteador de sua conduta. Tornam-se 

previsíveis, com segurança os atos a serem praticados e as regras que os regerão. 

Restará margem mínima de liberdade ao administrador, usualmente de extensão 

irrelevante.” (grifo nosso) (In. Comentários à Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos, 2008, pág. 54). 

 

  No caminho, valorosos e oportunos são os ensinamentos doutrinários agora 

transcritos: 



 

“A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao 

qual se acha estritamente vinculada. E o art. 43, inciso V, ainda exige que o 

julgamento e classificação das propostas se façam de acordo com os 

critérios de avaliação constantes do edital. O princípio dirige-se tanto à 

Administração, como se verifica pelos artigos citados, como aos licitantes, 

pois estes não podem deixar de atender aos requisitos do instrumento 

convocatório (edital ou carta-convite); se deixarem de apresentar a 

documentação exigida serão considerados inabilitados (...)”(MARIA SYLVIA 

ZANELLA DI PIETRO em sua obra Direito Administrativo, 12ª Ed., Atlas, p. 

299).  

 

 Demais disso, o decreto de inexequibilidade da proposta vencedora é medida, de 

igual maneira, imposta, a teor da disposição preconizada no inc. II do art. 48 da Lei 

8.666/93, vez que significativamente inferior ou preço orçado por esta Administração 

Publica . 

 

 Ora, o valor estimado de contratação foi de R$116.000,00, logo, a proposta 

vencedora de R$R$ 12.940,00 representa pouco mais de 10% da estimativa 

apresentada; 

 

 Com efeito, admiti-la significaria, mutatis mutandis, um gravíssimo erro de 

construção do procedimento licitatório por parte desta Administrador Pública, que 

não de outra forma coloca às cordas a idoneidade do certame;  

 

 Os requisitos de habilitação formam um conjunto de elementos a conformar uma 

moderada presunção de que o participante dispõe de condições para executar o objeto 

licitado satisfatoriamente e as infrações editalícias cometidas representam obste a tal 

análise. 

 

 Ao seu turno, o edital de chamamento é elemento fundamental do procedimento 

licitatório, devendo haver por parte do poder público o interesse em se verificar a 

capacidade técnica dos licitantes, para que possa haver segurança nos serviços que 

serão contratados e executados pela empresa vencedora, motivo pelo qual deve ser ele 

respeitado, considerando a fixação prévia de suas condições.  

 

  É indene de dúvidas o seguinte fato:  



 

“A LICITANTE DESCUMPRIU REGRA POSITIVA LICITATÓRIA”  

 

 E quanto a tal situação, é impossível conceder-lhe prazo para regularização, sob 

pena de ofender os princípios da isonomia e da vinculação ao instrumento 

convocatório, tão caros à seara licitatória; 

 

 Em linha com as alegações, colacionamos o seguinte entendimento do Tribunal de 

Justiça de Minas Gerais, em sessão colegiada de seu Órgão Especial: 

 

EMENTA: APELAÇÃO - MANDADO DE SEGURANÇA - LICITAÇÃO - 

DESCLASSIFICAÇÃO - APRESENTAÇÃO INCOMPLETA DE DOCUMENTAÇÃO 

ESSENCIAL - DESCUMPRIMENTO DE REQUISITO PREVISTO NO EDITAL - 

IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DE PRAZO PARA REGULARIZAÇÃO - 

PRINCÍPOS DA ISONOMIA E DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO 

CONVOCATÓRIO - DIREITO LÍQUIDO E CERTO - NÃO CARACTERIZAÇÃO - 

INDEFERIMENTO, DE PLANO, DA INICIAL - RECURSO DESPROVIDO. 

O mandado de segurança presta-se a proteger direito líquido e certo, na hipótese 

de alguém sofrer violação de direito ou houver justo receio de sofrê-la, em virtude 

de ato ilegal ou com abuso de poder de autoridade. Assim, para a concessão da 

ordem, exige-se o preenchimento simultâneo de dois requisitos: a existência de 

direito líquido e certo e a configuração de ato maculado por ilegalidade ou abuso 

de poder, os quais estão ausentes no caso em comento. 

Se a desclassificação da impetrante se deveu a falha quanto à apresentação de 

documentos essenciais, ligados à própria identificação e gerência da empresa e 

ao imóvel que seria utilizado para os fins previstos no certame, e não a vícios 

sanáveis a qualquer tempo, não há que se falar em ilegalidade do ato da 

Administração, devendo-se privilegiar os princípios do formalismo e da vinculação 

ao instrumento convocatório. 

Não seria cabível oportunizar à impetrante a regularização de sua situação, com a 

concessão de novo prazo, sob pena de violação ao princípio da isonomia que 

deve reger os certames. 

Recurso desprovido. 

(Processo: Mandado de Segurança - Processo: Apelação Cível 

1.0024.14.151275-6/0011512756-67.2014.8.13.0024. Relator(a): Des.(a) Eduardo 

Andrade Data de Julgamento: 03/03/2015 Data da publicação da súmula: 

11/03/2015) 

 

 Outrossim, julgamento iterativo do mesmo Tribunal a respeito: 

 



EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - MANDADO SEGURANÇA - 

INDEFERIMENTO DE LIMINAR - LICITAÇÃO - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA - NÃO 

COMPROVAÇÃO - ATO ADMINISTRATIVO - DESCLASSIFICAÇÃO - 

REGULARIDADE - REQUISITO DO EDITAL - OBSERVÃNCIA - PRINCÍPIO DA 

DEFERÊNCIA - AUTOCONTENÇÃO. 

- O processo licitatório tem como objetivo proporcionar a realização do negócio 

mais vantajoso para a Administração Pública e assegurar, em condições de 

igualdade, a participação dos administrados nos negócios em que a 

Administração pretende realizar com particulares. 

- O edital vincula os licitantes e a Administração Pública. 

- A Lei nº 8.666/93 prevê a apresentação de documentos pelos licitantes para a 

comprovação da idoneidade jurídica, da qualificação técnica e econômico-

financeira, da regularidade fiscal e trabalhista, além do cumprimento do art. 7º, 

XXXIII, da CF/88. 

- O julgamento e a classificação das propostas observarão os critérios descritos 

no edital. 

- Não comprovado, de plano, ilegalidade ou vício no ato administrativo, não 

justifica sua alteração, prevalecendo a eficiência técnica da Administração 

(princípio da deferência ao ato administrativo).  (TJMG -  Agravo de Instrumento-

Cv 1.0000.20.054031-8/001, Relator(a): Des.(a) Renato Dresch, 4ª CÂMARA 

CÍVEL, julgamento em 11/03/2021, publicação da súmula em 12/03/2021) 

 

 E, importando à situação, soerguemos as lições de Marçal Justen Filho: 

 

"O instrumento convocatório (seja edital, seja convite) cristaliza a 

competência discricionária da Administração, que se vincula a seus termos. 

Conjugando a regra do art. 41 com aquela do art. 4º, pode-se afirmar a estrita 

vinculação da Administração ao edital, seja quanto a regras de fundo quanto 

àquelas de procedimento. (...) Ao descumprir normas constantes do edital, a 

Administração Pública frustra a própria razão de ser da licitação. Viola os 

princípios norteadores da atividade administrativa, tais como a legalidade, a 

moralidade e a isonomia." (em Comentários à Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos, p. 255, 4ª ed., AIDE, Rio de Janeiro, 1996.” 

 

 Com fundo nas razões ora postas Ilmo. Pregoeiro é pertinente trazermos a Lei 

Federal nº 8.666/93, que regulamentou o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e 

instituiu normas gerais para licitações e contratos da Administração Pública: 

 

Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos 

seguintes procedimentos: 



 

(...) 

 

IV - verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do 

edital e, conforme o caso, com os preços correntes no mercado ou fixados 

por órgão oficial competente, ou ainda com os constantes do sistema de 

registro de preços, os quais deverão ser devidamente registrados na ata de 

julgamento, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes 

ou incompatíveis;  

 

V - julgamento e classificação das propostas de acordo com os critérios de 

avaliação constantes do edital;" 

 

 Isto apresentado, medida de julgamento outra, não resta, senão, data vênia, a 

desclassificação da licitante vencedora, KRUSCHEWSKY & NUNES RIBEIRO 

ADVOGADOS ASSOCIADOS.  

 

 

DOS PEDIDOS 

 

 Diante de todo exposto, para os devidos fins legais, requer seja conhecido o presente 

recurso, por próprio e tempestivo, sendo concedido efeito suspensivo ao certame. 

 

 Para ao final, no mérito, julgá-lo procedente, ante as razões expendidas, 

determinando a desclassificação da licitante KRUSCHEWSKY & NUNES RIBEIRO 

ADVOGADOS ASSOCIADOS, com estribo na irregularidade das certidões fiscais 

suscitadas, bem como em vista da inexequibilidade de sua proposta. 

 

 Termos em que,  

 Pede Deferimento. 

 

 Belo Horizonte, 30 de junho de 2023. 
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